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PROCESSO ADITINTSTRATTVO No. 000035/2025
OISPENSA NO. 9/2025
Fundamentação: COM BASE NA Lei 14.í33/2021, Art.75, ll (PNCP)

Dêcrêto Municipal no. $21m23

O trlUltClno Oe CITOLÉ DO ROCHA, Inscrito no CNPJ No 09.067.5620001-27, com sede na Praça Sergio Maia,66, Centro, Catolé do
Rocha/PB, CEP 58.884-000, por intermédio do Setor de LicítaÇão, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento

irenor PÍoço Por ltem, nos termos Lei 14.13312021, Art. 75, ll (PNCP) e Decreto Municipal no. 00322023, e as exigências estabelecidas
neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários
discnminados a seguiÍl

DATA LriítrE PARA pRoTocoLo Dos ENVELoPES DE pRoposTA E DoCUMENTAÇÁo: DrA 1203/2ozs, Às tz:oo xous.

REFERÊNctA DE HonÁnto: HonÁnto oE BRASíLIA-DF

ENDEREço ELETRoNTco eARA coNTATo E ENvto oE DocUMENTAÇÂo ouANDo SoLtctTADo:
E. mail para envio de documentação complêmentaÍ solicitada: licltacao@catoledorocha pll oov br
LINK DO EDITAL: htlos://www.catoledorocha pb.qov.br ou www.DncD.oov.br

í.0 - DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica Contratação de empÍ$a para prestaçáo de serviços na locação de horas/máquinas de 01

(uma) restroBcavadeira traçada 4x4, para atênder as domandas urgentes da Secretaria de Obras ê lnfraestÍutura deste Município.

'1.2 Compoem este EdÍtaÍ, aÍém das condiçoes específicas, os seguÍntes documentos
1.2,1 - ANEXo I - TERMo DE REFERÊNCIA;
1.2,2 . ANEXO II _ I\,IODELO DE PROPOSTA;
1.2.3- ANEXo ilr - MoDELo DE DECLARAÇóES,
1.2.3 - ANEXo rv - r/oDELos DECLARAÇôES DTVERSAS;

1 ,1,4 . ANEXO V . MINUTA DE CONTRATO.

2.0 - Dos REcuRsos onçlurHrÁntos:
2.1, As despesas deconentes destr Contrataçao de empresa para pBstação de seNiços na locaçâo de horavmáquinas de 01 (uma)

reslroescavadeira tra@a4x4, para atender as demandas urgentes da Secretaria de obras e lnfraestrutura deste Municipio, na classificação
abaixo: FPM/ICMS e outosl
15.452.0034.2069 - l/anut. da Sec. de lnfraestrutura;
15.122.0034.2080 - l\4anut. do Serv. de Limpeza Pública e Aq. Equipamentos;
339039.00 - Outros Servíços de Terceiros - PJ;

339039,99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 61 .020,00 (Sessenta e um mil e vinte reais)

1.0 - 0AS CoNDIçÔES DE PARTTCTPAçÁO:

4,1 - O procssso será processado para a dêvida contratação dirêta atravás d6 Dispênsa na FORÍüA PRESENCIAL, em conformidade
com o Lei í4.1331202í, Art. 75, ll (PNCP), na forma física, conformê regulamentado através do oecreto no 0322023, em seu art. 27, §
ío e § ?, com publicação dê odital, obedecendo todos os prazos legais, obietivando a ampla conconÉncia do rêfêrido processo.

4.2.Não poderão participar os interessados:

4.2.1.Que não atendam às condiçoes deste Edital e seus anexos;

4.2.2.Estrangeiros que não tenham representaçâo legal no Brasil mm podeÍes expressos para receber citaçâo e Íesponder administrativa

ou iudicialmente;
4.2.3.Que estejam sob Íalência, concurso de credores, mncordata ou em procêsso de dissolução ou liquidação;

4.2.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administralivos, na forma da legislaçâo vigente;

4.2.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluiro objeto desta licítação; e

4.2.ô.Que se enquadrem nas vedaÉes previstas no Art. 140, daLei 14.133121.

4.3.O presente Edital não possibilitará a parlicipação das peseoas físicas.

Praça Sérgio aia, n0 66, centro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.884000
Tel6fonê: (83) 3441-1383 - e-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br
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s.0 - pERíooo PARA ENvro DA DocurrrENTAçÃo DE HAB|UTAÇÃo E pRoposTA DE pREÇo:

5.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA APÔS UM PER|ODO DE 3 (rês) dia ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e

os respecüvos envelopes contendo documentaçáo e propostas deverfo ser protocolados no setor de protocolos do ORC e quando sol itados
encaminhados âo e-mail: licitacâo@câtoledorocha.pb.gov,br ou mediante o setor de licitaçáo, preíerencialmente Íazendo ÍefêÍência a

DISPENSA,
5.1.1 A documentaçâo necessária para o protocolo dos envelopes de documentaçâr e propostas são: Cartão de CNPJi requerimento
pÍeenchido com nome e qualificâçáo da licilante interêssada em 02vias e cópiados documentos do poÍtador responsávelpela documenl4áo.
Cada envelope deverá mnter identificação do interessado, mnforme segue:

EI{VELOPE 0í: PROPOSTA DE PREÇOS
pREFETTURA MUNrcrpru oe cntolÉ oo RocHA-pB
DISPENSA 09/2025
INTERESSADO:
CNPJ:

ENVELOPE 02: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA.PB
DISPENSA 092025
INTERESSADO:
CNPJ:

5.1.2 Limite para Apresentaçâo da Propostâ de Preços: 17 ,03 / 2025 às 12:00h

5.1.3 Os Fomecedores interessados, após a divulgaçáo do aviso de contrataçâo diÍeta, encaminhará, por pmtocolo, no setor de pÍotocolo6

doORC,apmpostacomadêscriçáodoobjetooÍeÍtado,quandofoÍocaso,eopreço,atéadataeohoráÍioestabelecidosparaapresentação
da documentação junto ao procediÍEnto, devendo, ainda, apresentar declaraÉes com as seguinbs informaÉes:
I - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos teÍmos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando

couber, assinedo poÍ pÍofissional contábil habilitado e regularjunto ao CRC de sua juísdiçao;

5.1 .3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentda conÍoÍme modelo constante no Anexo ll deste Edital.

5.1.3.2 As propostas de preço que não estiverem em mnsonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas JulgandGse pela

desclassiÍicaçáo.
5.1.3,3 Os preços ofertados não podereo exceder os valores unitários/lotes, constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado
pela edministraçâo.
5.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados via envelope concomitantementê a proposta, protocolado no setor de
protomlos do ORC, até a data e horário definido no edital, a saber:

6.o.DA HABtLITAÇÃo
6.1.Os documentos previstos neste instrumenlo, necessáíios e suficientes para demonsfar a capacidade do licitante de realizar o
objeto de licitaçâo, seráo exigidos para fins de habilitaÉ0, conforme as disposiçoes dos AÍts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.

6.1.1. Pedimos por gentileza, que emita e anexe a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídíca expedída pelo TÍibunal de Contas da
União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abeÍtura das propostes, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.

ô.2.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a docurnentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de

HABTLTÍAÇÃO.

6.3.PESSOA JURIDICA:
6.3.1.Prova de rnscíção no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ.

6.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente m seu Íamo de atividade e

compatÍvel com o objeto contratual.

6.3.3.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Públim de Empresas MeÍcantis, a cargo da Junla Comercial da

íespectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual-
CCMEI, cuja aceitaqâo ficará condicionada à veriíicação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.bÍ. No caso dê

sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada corno empresa individual de responsabilidade

limitada - LTDA: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registrc Público de Empresas Mercantis, a cargo da Juntâ

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples:

inscíÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus adminislradores. No caso de íilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivemente, no Regisfo Civil das Pêssoas Juridicas ou no

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a malriz. Em se fâtando de sociedade empresária esfangeira com atuaçàc

permanente no Pais: decreto de autoúação para funcionamenlo no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem

deverão eslar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da consolidação respecliva, cópia dos documentos pessoais do titular/socios.

6.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceÍtidão expedida conjuntarnente pela

Secretaria da Receitâ Federal do Brasil- RFB e pela Procuradoria4eral dâ Fazenda Nacional- PGFN, referente a todos os crédíos

Praça Sérgio llaia, no 66, centro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.88+000
Telefone: (83) 344'l-1383 - $,mail: licitacao@calolodorocha.pb.gov.br
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a Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segundade
da Portana ConJunta no 1 .751, de 02 de outubo de 2014, do Sêcretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

6.3.6.Prova de regulaÍidede com a Fazenda Estaduel e Municipalda sede do licitante, relativa à aüvidade em cujo exercício contÍata
ou concoÍTe, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro Euivalente, na forma da lei.

6.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de SeÍviço - FGTS, apresentando o respeclivo
Certificado de Regularidade Íomecido pela Caixa Econômica Federal.

6..3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a apresent4ão de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1o de maio de 1943.

6.3.9.Declaração do licitante atestando que nâo emprega menor de dezoito anos em tÍabalho noturno, insalubre ou perilloso e nem
menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a paíir de quatoze anos, na mndiçâo de aprendiz, nos
têÍmos do Art. 70, lnciso /rXXlll, da Constituição Federal, coníoÍrne modelo - Anêxo ll.
6.3.'l0.Declara$o do licitante, sob pena dê desclassiÍicaÉo, de que sua propcta econômica comprêende a integralidade dos custos
paÍa atendiÍnento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
clnven@s mletivas de habalho e nos termos de ajustamento de condub vigentes na data de entrega das propostas, confonne
modelo - Anexo lll.
6.3.í 1.CertÍdão negativa de feitos sobÍe faíêncie expedidâ pelo distÍibuidor da sede do licitante, no máximo 30 (tÍinta) dias da dâta
prevista para abertura das propost6.
6.3.12. Comprovação de capacidade de desempenho anlerior satisfatório, de aüvidade igual ou assemelhada ao objeto da licitação,
feita através de atestado íomecido por pêssoa jurídice de dkeito público ou privado.

6.3,13.Comprovaçáo do cumpdmento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
6.3.13.1.Declaração de ciência dos tennos do Edital;

6.3.13.2.Declaração de inexistirfato impeditivo;
6.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro socieÉrio servidor da ativa do ORC;
6.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou Íorçado;

6.3.13.5.Declaraçáo de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e de acessibilidade;
6.3.13,6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e
6.3.13.7.Declaração de observância do limite de contratação com â Administrâção Pública.

7.0 - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento poderá oconer em até 30 (trinta) dias, apos a eÍetiva execução ou entrega dos produtos, mediante apresentação de nota
fiscal e apos atesto do setor competente, nos termos da Lei FedeÂl n0 14133n021.
7.2. Para rcalize4,/J dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada duranle pmcesso de habilitaçâo;

s.o - DAs DrsPosrçÕes Geus:
8.í. PodeÉ o Municlpio íevogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por convefliência administrativa e interesse
público, deconente de fato supeÍveniente, devidamente jusüÍicado.

8.2. O Municipio deverá anulaÍ o presênte Edilal da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofioo ou
por pror/ocação.

8.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, náo gera direito à indenização, rêssalvada o disposto no pârágraÍo único do aÍt. 71

da Lei Federal no 14.'133/2'1.

8.4. AÉs â Íâsê de classificação das propostas, náo cabê desistência da mesma, salvo por motivo justo dêcorBnte dê fato supervênientê e
&êito pelo Municipio.

Catolé do Rocha/PB, '11 de março de 2025

JORGE BANDEIRA DA SILVA
Diretor Geral de Licitaçoes

Praça Sérgio Íúaia, n0 66, cêntro, Cíolé do Rocha-PB, CEP 58.884.m0
Telef one: (83) 3/l41.1 383 - êmail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br
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ANEXO I

D|SPENSA DE VALOR COIIil BASE NO 1Et 14.13312021, ART.75, (PNCP)

trnmo or nerenÊtcn

Í.(},DO OBJETO
ContrataÉo de empresa para prestaçáo de serviços na locaçâo de horas/máquinas de 01 (uma) restroescavadeira traçada 4x4, para atender
as demandas urgentes da Secretaria de Obras e lnÍraestrutura deste Municipio.

3.0.D0 SERVIÇO
3.1.4s caracterÍsticas e especificaçÕes do obieto da referida contrataçáo sáo:

Itêm - Código - Dêscriçâo

1 - 0052626 - Prestação de serviços de hora/máquina, mediante locaÉo por hora babalhâda, de 01 (uma)

Retroescavadeira traçada 4x4, ano de fabricação acima de 2014 e peso operacionalde no minimo 6.700K9,
incluso operador de máquina, para atender as demandas urgentes da Secretaía de Obras e lnfraestrutura

Uflidade Quantidade

Horas 270

4.(l.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARÂ MAEPP
4.'1 .Salienta-se que na referida contratação, será mncedido o tratamento diÍerenciado e simplifrcado para as l\,licroempresas e Empresas de

Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lêi Complêmentar n0 123/2006, visto estar presente a condiçâo
prevista no inciso lV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitaçâo Dispensável - lei 14.13312021, Art. 75, ll (PNCP)| Decreto Municipal n0

03212023.

4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer íomecedor ou pÍestadoÍ de serviços ou executante êm potencial que se

enquadre nos requisitos da norma para as hipoteses de Dispensa, exclusivamente para as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e

Equiparados, nos termos da legislação vjgente.

5.0.0As oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE
5.1.Eíetuar o pagamento íelatÍvo ao obieto contratado ebtivamente realizado, de acoÍdo com as cláusulas do Íespectivo contrato ou outros

instrumentos hábeis.

S.2.Poporcionar âo Confatado todos os meios necessários para a fiel execuçâo do objeto da pres€nte mntratação, nos termos do

coÍrespondente instrumento de ajuste.

5.3.NotÍicar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos pmdutos ou serviços, exeÍcendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não eÍme o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade mm o objeto da contmção, as disposiçoes dos fits. 115 a 123 da Lei 14.133121.

6.0.oAS oBRrcAÇóEs Do coNÍRATADo
6.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÉes mncementes à legislaçáo Íiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos âssumidos, a qualqueÍ título, p€rante seus fomecedores ou terceiÍos em razâo da execuçãíJ do objeto contratado.

6.2.Substituir, arcando com as despesas deconentes, os materiais ou serviços que apresêntarem defeitos, alteraÉês, imperÍei@s ou
quaisquer inegulandades discÍepanles às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente aÉs o recebimento

ou pagamento.

6.3.Nâo transÍerir a outÍem, no todo ou em parte, o obJeto da contrataçfu, salvo mediante prévia e expressa autoÍização do Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em mmpatibilidade mm as obrigaSes assumidas, todas as

condiçoes de regulaÍidadê e qualificação exigidas no respectivo processo de contrataçâo direta por Dispensa, conÍoÍme o caso, apresentando

ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

Praça Sárgio Maia, n0 66, cêntro, Calolé do Rocha-PB, CEP 5E.88/L000

Tol6Íone: (83) 3441-í383 - +mall: licitacao@cíoledorocha.pb.gov.br

PROCESSO ADMtNtSTRATIVO N0. 00003í2025
DISPENSA N". 9/M25

2.(}.JUSTIFICATtVA
2.1.Para a contrataÉo:
2.1.1. A contratação se Íaz amplamente necessária, devido ao período de alta demanda paÍa a recuperação de ruas, aveniias não
pavimentadas e estradas vicinais de toda a zona rural, nesse pós-invemo. Outro ponto importante a ser destacado é que devido ao grande

de uso das máquinas existentes na Írota municipal, as mesmas estão muito usadas e tem quebrado constantemente tamtÉm devido ao seu
tempo de uso. Além da necessidade de recuperação de ruas, avenidas e esfadas, a Edilidade necessita dar andamento aos sêrviços de
engenharia do Município, que são também de suma importância para o desenvolvimento opeEcional no dia a día da Gestao Pública
Municipal. Será realizada contrataçâo direta atrav& de Dispensa na forma presencial, om conformidade com o art, 75, inciso lll, al
da Loi n0 14.13U202í, na forma Íísicâ, conformo regulamentado através do Decreto no 031m23, om seu aí.27, § 10 e § ?, com
publicação de edital, obedecendo todos os prazos legais, objetivando a ampla concorrência do reíeÍido processo.
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6.5.Emitir Nota Fiscal mnespondente à sede ou filial da empresa que efetivamênte apresentou a documentação de regularidade e
qualifrcação exigidas quando da instrução do reÍerido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obriga@es assumidas sempre com observância a melhor técnica vigenle, enquadrandGse, rigorosamente, dentÍo dos
pÍeceitos legais, normas e especificaÉes técnicas co[espondentes.
6.7.Observar, em compatibílidade com o objeto da conuação, as disposiçoes dos Arb. 115 a 123 daLei 14j3A21.

7.o.Dos PRÂzos E Dl ueÊHclA
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite pronogação nas condiçoes e hipóteses previstas na Lei

14.133/21, está abaixo indicado e seÉ considerado da assinatura do Conlrato ou equivalente:
7.1.1.lnicio: 00 (zero) dias;
7.1 .2.Conclusão; 01 (um) dia.
7.2.A vigência da presente contratação será determrnada: até o final do exêrcício financeiro de 2025, considerada da data de assinalura do
respectivo instrumento de aiuste; podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a í 14, da Lei 14.13321 .

8.ll.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REÀ'USTE
8.1.0s preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência da contrataÉo e mêdiante solicitaçâo do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste âpos o intenegno
de um ano, na mesma poporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obríga@s iniciadas e concluídas apos a oconência da anualidade.
8.3.Nos Íeaiustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos finânceiÍos do úlümo rcajusle.
8.4.N0 caso de atraso ou não divulgaçâ: do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela últrma
variação conhecida, liquidando a dÍferença conespondente tâo logo seja divulgadoo índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oconer.
8.5.Nas aÍeri@s finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
8.6.Caso o índice estabelecrdo para reajustamento venha a ser eíinto ou de qualquer Íorma nâo possa mais ser utjiizado, será âdolado, em
subsütuiçfo, o que vier a ser determinado pela legislaÉo entfu em vigor.
8.7.Na ausência de pÍevisâo legal quanto ao lndice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para Íeajustamento do pÍeço do valoÍ
remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômicc-Íinanceiro, quando foro caso, será de até um mês, contado
da data do fomecimenlo da documentaçâo compÍobatóÍia do fato imprevrsivel ou previsivel de mnsequência incalculável, observadas as
disposiçoes dos Arts. 124 a 136, daLei 14.133121.

9.(,.DO PAGA]ÚENTO
9.1.O pagamento seÍá realizado mediante pÍocesso regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposiÉes dos AÍts. 141 a 146 da Lei 1413f,m, da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias, conlados do período de
adimplemento.

10.0.DA VERTFTCAçÃo DA OUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA E ECONÔMTCGFTNANCETRA

10.1.Se necêssária a verificação da qualrÍica$o técnica e econômico-financeira do licitante, a documentaçâo essencial, suficiente para

comprovar as referidas capacidadês, sêÍá Íestrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.1$U, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts 66 a ô9, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante de realizar
o újeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualiÍicação tecnim-proÍissional e têcnico-operacionali habilit@s fiscal,
social e tÍabalhistai e habilitaçáo econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou paÍcialmenle, nas mnkataÉes em valores inferiores
a um quarto do limite para dispensa de licitaçáo para compras em geral, conforme as disposiçÕes do Arl. 70, do mesmo dipÍoma legal.

1't.0.Do cRtTÉRo DE ACETTAçÃO 0O OBJETO
ll.1.Executada a pÍesente contratação e observadas as condi@es de adimplemento das obrigaÉes pacluadas, os pmcedimentos e

condi@s para Íeceber o seu obielo pelo ContÍatante obedecerão, conÍorme o caso, às disposi@s do Art. 140, da Lei '14.'13321.

11,2.Por se tratar de serviço, â âssinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se daÉ pelas partes, quando verificado o
cumpÍimento das exigências de caráter técnico, até í5 (quinze) dias da comunicaçáo escÍita do Contatado. No caso do termo detalhado de

recebimento deíinitivo, seÍá emitido e assinatura pelas partes, apenas aÉs o dêcurso do prazo de observação ou vistoria, que comprovê o

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo sersuperior a 90 (noventa)dias, salvo em casos excepcionais, devidamente

JUstiÍicâdos.

12.0.00S PROCEDTÍ||EirTOS DE FTSCALTZAçÂO E GERENCIAIüENTO
1z.l.Serão designados pelo Conkatante repÍesentantes com âtÍibuiÉ€s de Gestor e Fiscál do contralo, nos termos do Art. 117, da Lei

14.133121, especialmente paÍa acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo, respectivamente, peÍmitida â contratação de terceims para

assistência e subsidio de informaÉes pertinentes a essas atribuiçoes.

PÍaça SéEio lúaia, n0 ô6, cêntÍo, Catolé do Rocha.PB, CEP 58.884-000
Telotono: (83) 34,{1.í383 - €-mail: licitacao@cslolodorocha.pb.gov.br
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í 3.0.oAs sANçôEs ADMtNtSTRATIVAS
'13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada a deÍesa no prazo legal do interessado, pelas inÍÍa@s
previstas no Art. 155, da Lei '14.13321 e serao aplicadas, na forma, condiçoes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes san@s: a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçáo administÍativa de dar causa à
inexecuçâo parcialdo contÍato, quando não sejustificara imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco
por cento) apllcada sobrB o valoÍ do contralo, por dia de atÍaso injustificado na execuçâo do obieto da conlÍataçfu, c - multa de 10oÀ (dez

por cento) sobre o valor do conkato por qualquer das infra@s administrativas previstas no referido Art. 155t d - impedimento de licitaÍ e
contatarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo de dois ânos, aplicada
ao responsável pelas infra@s administrâtivas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificaÍ

a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas inÍraÉes administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do refeÍido Art. 155, bem como pelas infra@s adminiskaüvas previstas nos incisos ll, lll, IV, V, Vl e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposiçao de penalidade mais grave que a sanção reterida no § 40 do reÍerido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções pÍevistas na Lei 14.133/21.

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não íor recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaçâo ao ContÍatado, será
automalicamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o c6o, cobrado judioalmente.

í4.(t.DA COMPEÍIISAçÂO FINANCEIRA
'14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha conconido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensaÉo financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data conespondente
ao efelivo pagamento da parc€la. Os encargos moratóíos devidos em Íâzão do atÍaso no pagamento serão calculados com utilizaÇão da
seguinte fórmula: EM=NxVPxl,onde: EM = encaEos moratórios; N = númeo de dias enlre a data preüsta para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= índice de compensaçáo financeira, assim apu13d6; l=(TX=100) + 165,."n6o
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Govemo Federalque o
substitua. Na hipótese do reÍerido índice estabelecido paÍa a mmpensaÉo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaÉo então em vigoÍ.

Catole do Rocha - PB, _de _de2024

FÍancisco Jilnêy BêzorÍa Alveg
Secretário Municipal de Obras e lnÍraestÍutura

Praça Sérgio aia, n0 66, contro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.E8+000
TeleÍone: (83) 34ií1í383 - eflail: licitacao@cídodorocha.pb.gov.br
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DISPENSA NO. 9/2025

ANEXO II

PROPOSTA

Prezados SenhoÍes,
Nos termos da licita@ em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

Item - Código - Descriçao

I - 0052626 - Prestação de serviços de hora/máquina, mediante locaçâo por hora
trabalhada, dê 01 (uma)Retrcescavadeira trâçada 4x4, ano de fabricação acima de 2014
e peso operacional de no mínimo 6.700K9, incluso operador de máquina, para atender
as demandas urgentes da Secretaria de Obras e lnfraestrutura

VALOR GLOBAL DA PROPOSIA . R$

PRAzo DE EXECUÇÃo:

cONDIÇÔEs DE PAGAMENTo:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente paÍa fins de pagamento

Banco:

Conta:

Local e Data

NOMEICPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OASEnVAçÃo: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

Unidade Quantidade Vk. Unit. Maximo

Horas 270

OIREÍORIA GERAL OE

LrcrTAçÔES

REFERENTE: DISPENSA No. 9/2025

PREFEITURA MUNIcIPAL DE cAToLÉ Do RoCHA. PB

OBJETO: Conkataçâo de empresa para prestaçto de seÍviços na locaçáo de hoÍas/máquinas de 01 (umâ) restroescavadeirâ tÍaçada 4x4,
para atender as demandas urgentes da Secretana de Obras e lnÍraestrutura deste l/íunicipio.

PROPONENTE
CNPJ:

Praça SéÍgio ilaia, no 66, centro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.884-000
Toleíone: (83) 3141-1383 - s,mail; licitacao@cíoledoÍocha.pb.gov.br
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ANExo il . rúoDELos DE DECLARAÇÕES

DtSPENSA No.9/2025
pREFEtTURA t\,tuNrcrpnu oe cnrolÉ Do RocHA

PROPONENTE

CNPJ:

1.0 - DECLARqÇÃO de cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
O proponente acima qualiÍicado, sob penas da Lei e em cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei n0 14.133, de 2021 (Nâo
emprega menoo.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação.
Coníorme exigênoa contida na Lei 14.133/21, o proponente acima qualificado, declara nâo haver, até a presente data, a inexistência de Íato
impeditivo para licitar ou contÍatar mm a Administração Pública.

3.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo paÍa deÍiciente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na noÍma vigente,
mnsoante A(. 93, da Lei Federal n'8.213, de 24 de julho de 199í, para pessoa com deficiência ou paía íeabiíitado da Píevidência SociaÍ e
que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, etende às regras de acessibilidade previstas

4.0 - DECLARqÇÃO de submeteÍ-se a todas as cláusulas e condiÉes do conespondente instrumento convocatório.
O proponente acima qualiÍicado declara ter o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condiçoes gerais da contratação, mnstantes
do prooedimento.

Local e Data

NOMíASSINATUR}/CARGO
Representânte legal do proponente

oBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÔES DEVERÃo sER ELABoRADAS EM PAPEL TIMBRADo Do LIcITANTE, QUANDo FoR o cASo

Praça SéÍglo lilaia, no 66, centro, Catolé do Rocha.PB, CEP 58.8&L000
TelêÍone: (83) 34,í1.'1383 - €-mail: licitaca@cáoledorocha.pb.gov.br
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01t02

PROPONENTE
CNPJ:

í.0 . DECLARAçÂO de ciência dos t6Ímos do Edital.
O proponente acima qualiíicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e mncorda com as mndiçoes mntrdas no Editâl e seus anexos.

2.0 - DECLARAçÃO do inoxistiÍ feto impêditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data Íato impeditivo no que diz respeito à

habilitaÉo/paÍticipaçâo na pÍesente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar oconências posteÍiores.

3.0 . DECLARAçÂO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declaÍa, sob as penas da Lei, que náo possui em seu quadro societáno e de funcionários qualqueÍ seÍvidor
efetivo ou comissionado ou empregado da PreÍeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em nenhum outro órgão ou entidade a
ela vinculada, exercendo funÉes técnicas, gersnciais, comerciais, administrativas ou societárias.

1.0 - DECLARAçÁO dê não utilirar trabalho degradante ou íorçado.
0 proponente acima qualificado, declaÍa sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia prcdutjva, nos teímos do AÍ1. '10, lncisos lll e
lV, e do Art. 50, lnciso lll, da ConstituiÉo Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - oECLARAçÂO de cumpÍimento da Íêsêíva de caígo para deficiêntê e de ac€ssibilidade.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,
mnsoante Art. 93, da Lei Federal n0 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de íuncionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 . DECLARAçÁO dê cumprimênto dos rêquisitG pâre e habilihçâo ê da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpÍe os requisilos paÍa a habilitaçâo: e a cooÍormidade de sua proposta

com as exigências do Editale seus anexos.

7.0 . DECLARAçÃO de obqervância do limite de contrataçâo com a Adminhbaçáo Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de micÍoempresa ou empresa de pequeno porle, no presente

anccalendário, ainda não celebrou contrabs mm a Adminiskaçáo Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

âdmiüda para fins de enguadramento como EPP, nos teÍmos do Art. 40, §§ 2 e 30, da Lei 14.133/21.

Local e Data

NOI\,íE/ASSINATURÀCARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÂO: a declaraçâo deverá ser elaboÍada em papel timbÍado do proponente

Praçâ Sérgio Maia, no 66, centro, Catolê do Rocha.PB, CEP 58.884000
TeleÍone: (83) 3,14í.1383 - email: licitacao@cíoledorocha.pb.gov.br
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ANEXO IV

MODELOS DE DECLARAÇÔES - de não emprcgar menor e que a proposta compreende a integralidde dos custos

0202

REFERENTE: DISPEI{SA No. 9/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA - PB

PROPONENTE

CNPJ

í.0 . DECLARAçÀo dê não empregar monor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insâlubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer tÍabalho, podendo exjstir menoÍ, a pa r de quatoze anos, na condiçâo de aprendiz
na forma da legislação vigente; em acatamento às disposiÉes do AÍt. 70, lnciso XXXlll, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal
no 9.854, de 27 de outubro de 1999.

2.0 . DECLARAçÂO que a proposta econômica comprêende a intêgrslidade do3 custos.
O proponente acima qualificado decÍara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutâ vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data

NO|\ilE/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaraçAr deverá ser elaborada em papel timbÍado do pÍoponente

Praça SéÍgio aia, no 66, centro, Catolé do Rocha-PB, CEP 58.E8+000
TeleÍonê: (83) 3441-1383 - e-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br

o
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ANEXO V MINUTA DO CONTRAIO

DISPENSA NO.92025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. OOOO35/2025

CONTRATO No: ...,/...-DGL

IERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA
E ........., pARq EXECUÇÃo DE sERVrÇo coNFoRME DtscRrMrNADo NESTE TNSTRUMENTo NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presênte instrumento de confato, de um lado PreÍeituÍa Municipal de Catolé do Rocha - Praça Seryio Maia, 66 - Centro - Catolé do
Rocha - PB, CNPJ n" 09.067.5620001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro AdolÍo Mara Serafim, Brasileiro, Casado, Agónomo,
residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n0 768.898,074-72, Caíeira de ldentidade
n0 1.336.689 SSDS/PB, doÍavante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ..., CNPJ n0 ........., neste
ato representado por.... residente e domiciliado na....,......... -..... CPF n0........., Carteira de ldentidade n0...., doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e mndições
seguintes:

cúusut-l pntmetm - Dos FUr{DArENTos:

Estê contrato decone da licitaçâo modalidade DISPENSA No. 9i2025, píocêssada nos termos da Lei Federal n0 14.133, de 10 de Abril de
2021; Decreto Municipal no 0322023; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006i lnstrução Normativa n0 73 SEGES/ME, de 30
de Setembro de 2022; e legislação pertjnente, consideradas as alteraçôes posterioGs das referidas normes, às quais os contratrntes esEo
suieitos como também às cláusulas deste contrato.

cúusuLA SEGUNoA. Do oBJETO:

O presente contÍato, tem por objeto: Contratação dê empresa para prestaçâo de serviços na locação de horas/máquinas de 01 (uma)
restroescavadeira traçada 4x4, paÍa atender as demandas urgentes da SecÍetaria de Obras e lnÍraestrutura deste Municipto.

O seÍviço deverá ser executado rigorosamente de acordo mm as condi@es expressas nestê instumento, proposta apresêntada,
especificaçoes lecnicas conespondentes, processo de licitaçao modalidade Dispensa n0 92025 e instruçoes do Contratante, documentos
esses que Íicam fazendo partes integÍantes do presente contíato, independente de tÍanscrição.

cúusulA TERcETRA. Do vALoR E pREÇoS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (...).

cúusuLA QUARTÂ . Do REÀ,usTAnEirro Eit sENTrDo ESÍRtro. REÀtusrE:

Os pÍeços contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano.

Dentm do prazo de vigência da conbatação e mediante solicitação do Contratado, os pÍêços podeÍão sofrer reajuste após o inteÍegno de
um ano, na mesma proporção da variaÉo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-§e por base o mes do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigaFes iniciadas e concluídas apos a oconênciã da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos efeitos Íinancêios do último Íeajuste.
No caso de atraso ou não divuÍgaçao do ÍndÍce de reajustamento, o Contratante pagará eo Confatado a importância calculada pela úÍtima

variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja diwlgadoo indic€ dêÍinitivo. Fica o ContÍatado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este oconer.
Nas aÍeri@ finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoÍiamente, o definitrvo.

Caso o indice estabelecido para Íe4ustamênto venha a ser eíinto ou de qualquer íoÍma não possâ mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçâo, o que vier a seÍ deteÍminado pela legislação entâo em vigoÍ.
Na auséncia de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãíl novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

O registÍo da varia@ do valor contratual para ÍazeÍ face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de Íestabêlecimento do equilíbrio econômicc-financeiro, quando for o caso, será de atê um mês, contado
da data do Íomecimento da documentaçâo comprobatória do íato imprevisivel ou pÍevisivel de mnsequência incalculável, obseNadas as
disposi@s dos 4ft. 124 a 136, daLei 14.133121.

CúUSULA QUINTA. DA DoTAçÁo:

As despesas conerão por conta da seguinte dotaçfu, constante do orçamento vigente
RecuÍsos Ordinários: FPM/ICMS e Outros;

Praça Sérgio lraia, no 66, centro, Catolé do Rocha.PB, CEP 58.884000
Irl"íonr: (rrl .]r.ll. írrJ - ê,màí: tHtàcao@caffir!.pô.goy.ôr
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15.452.0034.2069 - Manut. da Sec. de lnfraesúutura;
15.122.0034.2080 - lranut. do Serv. de Limpeza Pública e Aq, Equipamentos;
339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ;

339039.99 - Oukos Serviços de Terceiros - PJ.

cúusuu srxn . Do PAGAUEI{To:

O pagamenlo será efutuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como
as disposi@s dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
adimplemento.

cúusuLA sÉThtA . Dos pRAzos E oA vteÊtcn:

Os prazos máÍmos de início de etapas de exeqJção e de conclusâo do obieto ora mntÍatado, que admitem pronogação nas condi@ e
hipóteses previslas na Lei 14. 133/21 , estão abaixo indicados e serão considerâdos da assinatura do Contrato:
a - Inicio: 01 (um) dia;
b - Conclusão: 10 (dez) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: Salienla-se que a vigência dâ contratação será determinada: para entrega totâ|, podendo
o contrato ser vigente até o final do exercício financeiro de 2025 ou aús sua conclusâo e pagamento, considerada da data de assinatura do
respectivo insúumento de ajuste; podendo ser pÍoíWada, nas hipoteses e flos teÍmos dos Ar§. 105 a 114, da Lei 14j33121.

cúusuLA otTAvA. DAS oBRrcAçÕEs Do coNTRATAÍrtrE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execuÉo do serviço eÍetivamente realizado, de acordo mm as respectivas cláusulas do presente mnfato;
b - PÍoporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel exeoçâo do serviço contratado;
c - NoliÍicar o ContÍatado sobre qualquer irÍegularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e complela
fiscalização, o que nfu exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - lnÍormar o Contratado da necessidade de manutençâo e/ou reparo conetivo do veiculo, obseNadas as normas do respectivo fabricante
constantes do manual de manutenção conespondente, o qual não deverá ser utilizado caso haja inegularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro coírespondente de acordo com as instÍu@ do íabricante do veículo;
í- DesignaÍ representantes com atnbui@s de Gêstor e Fiscal deste contrato, coníorme requisitos estabelecidos na noÍma vigenle, ou pelos
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas â fiscalização ê acompanhar e fiscalizar a sua exeqlção,
respectivamente, permitida a contrataÉo de terceiÍos paÍa assistência e subsidio da fiscalização com informaçôes peÍtinentes a essa
abibuiçâo;
g - Observar, em compatibilidade com o objeto deste conkalo, as disposi@s dos Arb. 115 a 123 daLei 14.133121.

cúusuLA NoNA - oAs oBRtcAçôES D0 GoNTRATADo:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula conespondente do presenle contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos pala o ramo dê atividade relacionada ao objeto contretuel, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÉes concementes à legislaçâo fiscal, civil, tributáÍia e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compnomissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capâcitado e idôneo, aceito pelo Contmtante, quando da execuçâo do contrato, que o represente integralmente em todos
os seus atos;

d - Permitir e ÍacilitaÍ a fiscalizaçã,o do Contratante devendo prêstar os infoímes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Conhatante ou a teÍceiíos, decoÍrêntes de sua qllpa ou dolo fla exeürçâo do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a íiscalizafao ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o mnhecimento e a devida autorizaçâo
expressa do Contrâtante;
g - lranter, durante a vigêncra do confato, em compatibilidade com asobrigaFes assumidas, todas as condiçoes de habilitação equalficaÉo
eÍgidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contrâtante os documentos necessáÍios, sempre que solicitâdo;
h - Substituir imediatamente o equipamento por oullo equivalente, caso não tenha mndi@s de ser utilizado no seÍviço;
i - Efetuaros serviÇos de manutenção coretiva e preventiva do equipamento, mantendoo equipado de acordo mm as exigências necessárias
para o seu bom Íuncionâmento;
j- Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdênoa Social ou para aprendiz, bem
mmo as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a execução do contato, e sempre que solicitado pelo
Conkatante, deverá compÍovar o cumpÍimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referijas
vagas;
k - ObsêÍvar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiÉes dos Arts. 115 a 123 daLei 14.133121.

l- O 3erviço deverá ser prêstado no ÍúunicÍpio do Catolé do Rocha.PB, conformo cro0ogramâ da S€cretaria Municipal de Obras e
lnfraútrutura.

Praça §érgio t aia, no 66, centro, Catolé do Roch&PB, CEP 58.8&L000
Teloíone: (83) 3441.1 383 - Fmail: licitacao@cíoledorocha.pb.gov.bÍ
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cúusull oÉcrrrn . DA ALTERAçÃo E exrrxçÂo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateÍalmente pelo ContÍatante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condiFes previstas nos Ar1s. 124 a 136 e sua extingà:, Íormalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, oconerá nas hipóteses e disposiÉes dos AÍts. 137 a 139, todos da Lei 14.'133/21.

Nas alleraçôes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Arl.124,daLei 14j3321, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas
condi@s contratuais, acráscimos ou supressÕes que se fizerem nos serviços, de até o respectjvo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma
legal, do valoÍ inicial atualizado do contralo. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cúusulA oÉctilA pRlitEtRA. oo REcEBtMENTo:

Executada a pÍesenle cont ataçâo e observadâs âs condiÉes de adimplemento das obrigaÉes pactuadas, os pocedimentos e condi@s
pal.a recebeÍ o seu objeto pelo Contratante obedecerã0, conforme o caso, às disposi@s do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Por se katar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento pmvisóno, se dará pelas paÍtes, quando veÍificado o cumpÍimento
das exigências de caráter técnico, atê 15 (quinze) dias da mmunicaÉo escrita do Contrtado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitldo e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaÉo ou vistoria, que mmprove o atendimento
das exigências conlratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excep0onais, devidamente justificados.

cúusulA DÉctuA SEGUNoA. DAS pExALIoADES:

O licitante ou o Confatado será Íesponsabilizado administratrvamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infra@ês
previstas no Art. 155, da Lei 14.13321 e serão âplicâdas, na forma, condiçôes, regÍas, pÍazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sançoes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçao administratva de dar causa à
inexecüÉo parcial do conúato, quando não se Justificar a imposiçâo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco
poÍ cento) aplicada sobre o valor do contralo, por dia de atraso injustificâdo na execuÉo do objeto da conkatação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍraçoes administrativas previstas no refendo Art. 155t d - impedimento de liotar e
contatar no âmbito daAdministÍaÉo Pública direta e indireta do ente fedeÍativo que tjver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao Íesponsável pelas infraçoes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, apllcada âo Íesponsável pelas inÍraçÕês administÍativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem mmo pelas infra@s administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do reÍerido Art. 156; í - aplicação
cumulada de outras sanÉes previstas na Lei 14.133121.

Se o valor da multa ou indenizaÉo devida nâ: Íor recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagarnento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratónos de l% (um por cênto) ao
mês, ou, quando Íor o caso, cobrado judicialmente.

cúusuu oÉcrua TERCE|RA - oA coilpEirsAçÃo Fr{AircErRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha conconido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data corÍespondente
ao efetivo pagamento da parcêla. Os encargos moralórios devidos em razão do afaso no pâgamênto seÍáo calculados com utilizaçâo da
seguinte lormula: EM=NxVPxl,onde: EM = encargos moratórios; N = númem de dias entre a data prevista para o pagamento e ado
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= indice de compensaçâ) Íinanceka, assim apurade; l=(fX+100) +365, *n6o
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta, um novo índic€ adotado pelo Govemo Federal que o
substitua. Na hipótese do reÍerido índice estabelecido para a compensaçáo financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, seÍá adotado, em substituição, o que vier a ser determinâdo pela legislaÉo então em vigor.

cúUSULA OÉCIÍÚA QUARTA - oAS oBRIGAçÔES PERTIIIENTES À LGPD:

a - As partes contratantes dever& cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteçâo de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razâo deste contÍato, independentemente de declaraçâo ou de aceitação
expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de &ordo com a boajé e com os
princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipoteses permítidas em Lei.

d - Constitui atrjbuição do Contratado orientare treinarsêus empregados, quando Íoro caso, sobre os deveres, requisitos e Íesponsabilidades
decorentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação nÍmados ou que venham a
seÍ celebrados pelo Contratado.
f - O ContÍatado deverá exigir de suboperadores e subconbatados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por gaíantir sua observância.

Praça Sérgio Maia, n0 66, centro, Catolé do Rocha.PB, CEP 58.88+000
Têlerone: (83) 3441-1383 - +mall: licitaca@caloledorocha.pb.gov.bÍ



o I
PR€FE IÍU PA MUNICIPAL OE

DOR@[IA.PB

RP

lx
DIRETORIÂ GERÀL OE Fls:

uorlçôes
g - O ContÍatante poderá rêâlizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventueis
pedidos de mmpÍovaçáo Íormulados.

h - 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável mediante justificativa, quaisquer lnforma@s acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descartê realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com excêção das hipóteses do Art. 16, ambos

da Lei 13.709/'Í8, incluindo aqueles em que houveÍ necessidade de guarda de documentação paÍa fins dê comprovaçáo do cumpÍimenlo de

obrigaç@s legais ou contraluais e somente enquanto não prescÍitas essas obrigaÉes.
j - Os banms de dados Íormados a paÍtir da execuÉo do obleto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rasfeável de tratamentos realizâdos, conforme AÍt. 37,

da Lei 13.709/18, mm cada acesso, data, horáno e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissoes,

desvios ou abusos. Os referidos banms de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Conkatante nâs hipóteses pÍevistas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alteraçoes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela

autondade competenle, em especial a AutoÍidade Nacional de PÍoteçâo de Dados ANPD, por meio de opiniÕes técnicas ou recomendaÉes,
editadas na forma da LGPD.

CúUSULA DÉc[ÚA QUIHTA. DO FORO:

Para dirimir as questÕes deconêntes deste contrato, as partes degem o Foro de Comarca de Catolé do Roóa.

E, por estarem de pleno acordo, foi levÍedo o presente contrato em 02(duas) vias, o quâl vei assinedo pelas partes e por duas lestemunhas

Catolé do Roóa - PB, ... de ............... de ....

TESTEMUNHAS PELOCONTRATANTE

PELO CONTRATADO

Preça Sérgio Maia, no 66, cenlto, Câtolé do Rocha-PB, CEP 58.E8/L000

Telefone: (83) 34/tlí383 - &mail: licitacao@cídedorocha.pb.gov.bÍ


